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O exercício ilegal da Odontologia

A atividade da Odontolo-
gia por profissionais ilegais 

ainda é uma realidade 
no Brasil. No entanto, 

tem o CFO poder legal 
para coibir tal prática? 
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A Interiorização do 
Cirurgião-Dentista

Com a consolidação de políticas públicas de 
saúde bucal em nível nacional, um maior 
número de cirurgiões-dentistas tem migrado 
em direção ao interior do Brasil. Este 
movimento de interiorização é fundamental 
no processo de ampliação da oferta de 
serviços odontológicos nos municípios mais 
distantes dos grandes centros urbanos. 
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Estamos em 2011. A primeira década do 
terceiro milênio chegou ao fim, e isto nos 
faz refletir um pouco mais sobre estes 

dez anos que se passaram. Neste período, 
nosso país e o mundo foram atravessados por 
profundas transformações de cunho político, 
social, econômico e cultural, entre outras. 

No caso do Brasil, diversas mudanças 
ocorreram, especialmente nos últimos oito 
anos. Porém, nenhuma delas nos causa 
tanto orgulho e satisfação quanto saber que 
hoje, cada vez mais, um maior número de 
brasileiros tem acesso a serviços de saúde 
bucal de qualidade, sejam eles na rede pú-
blica ou privada. Os programas com foco na 
atenção básica desenvolvidos pelo governo 
federal ao longo deste período tiveram vital 
importância e devolveram à Odontologia 
brasileira protagonismo e relevância social. 

Iniciativas como o Programa Saúde da 
Família e o Programa Brasil Sorridente, ar-
cabouçadas pelo Ministério da Saúde e in-
tegralmente apoiadas pelo Conselho Fede-
ral de Odontologia, têm não somente 
mostrado à população a importância do 
cuidado com a saúde bucal para a preser-
vação da saúde geral do corpo humano, 
como também facilitado o acesso aos ser-
viços odontológicos pelas parcelas da socie-
dade outrora excluídas. 

Nesse contexto, é imprescindível ressal-

tar, também, a competência e a dedicação 
dos mais de 340 mil profissionais de Odon-
tologia brasileiros – sejam eles cirurgiões-

-dentistas, técnicos de prótese dentária, 
técnicos de saúde bucal ou auxiliares em 
saúde bucal – que têm contribuído de forma 
inquestionável para o desenvolvimento e a 
consolidação da Odontologia brasileira 
como uma das mais avançadas no mundo.   

Entretanto, sabemos que ainda há muito 
a ser construído. Não podemos fechar os 
olhos para o significativo percentual da po-
pulação brasileira que ainda não tem acesso 
a serviços básicos de saúde bucal, seja nos 
grandes centros urbanos, seja no interior do 
país. A sociedade brasileira está mudando, e 
a Odontologia precisa estar preparada para 
acompanhar essas transformações. 

Nesse sentido, o CFO vem lutando incan-
savelmente para que novas políticas públicas 
sejam desenvolvidas e consolidadas no in-
tuito de garantir acesso universal aos servi-
ços odontológicos e promover a melhora 
geral nos serviços atualmente prestados. De 
nossa parte, reafirmamos nosso compromis-
so com a saúde bucal da população e com 
a garantia de melhores condições de traba-
lho para os profissionais de Odontologia.  

EDITORIAL

S U A  O P I N I Ã O
O CFO perguntou na edição passada:

Você considera importante a 
interiorização do cirurgião-dentista?

Veja a resposta pela internet:

Total: 1.745 votos

Sim: 1.565 (89,7%) 
Não: 180 (10,3%)

O CFO quer saber Sua Opinião:
Você tem conhecimento de que pode sofrer sanção ética com  
a utilização de desconto na internet?

V o t e  e  p a r t i c i p e  d o  f ó r u m : w w w . c f o . o r g . b r

Sim

Não
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Imagine as seguintes situações: 
equipes multiprofissionais de 
saúde prestando atendimento a 

populações ribeirinhas em locais de 
precárias condições no cuidado 
geral com a saúde e cujo acesso 
deve-se dar obrigatoriamente por 
barcos ou lanchas, ou ainda, grupos 
de profissionais de saúde bucal 
atuando em comunidades indíge-
nas no coração da selva amazônica 
e ensinando à população local no-
ções básicas de prevenção a doen-
ças relacionadas à saúde bucal. Si-
tuações como estas correspondem 
à realidade ou são mera ficção? 

Por incrível que possa parecer, 
casos assim pertencem, hoje em 
dia, mais ao campo da realidade 

do que aos desejos utópicos de 
um Brasil menos desigual e in-
justo. O fato é que, ao longo da 
última década, assistiu-se a um 
expressivo movimento migrató-
rio de profissionais de Odonto-
logia em direção a áreas mais 

A interiorização do 
cirurgião-dentista

interioranas do território brasilei-
ro, fazendo com que situações 
como as ilustradas anteriormen-
te tornem-se cada vez mais re-
correntes, especialmente nas 
regiões Norte e Nordeste. 

Porém, o que exatamente tem 
impulsionado cirurgiões-dentistas 
e demais profissionais de Odon-
tologia para o interior do país? 

Na opinião de Luis Eduardo Lo-

pes Albuquerque, cirurgião-dentis-
ta roraimense e representante do 
Conselho Federal de Odontologia 
na comissão do Ministério da Saú-
de responsável por elaborar a 
proposta de plano de carreira para 
profissionais de saúde em áreas 
de difícil acesso, a atuação do go-
verno federal nos últimos anos tem 
sido decisiva no contexto de inte-
riorização do cirurgião-dentista. 

“Isto se deve principalmente 
aos programas de saúde imple-
mentados pelo Ministério da 
Saúde com o Programa Brasil 
Sorridente. Os programas federais 
são importantes, pois são eles 
que incentivam os demais gesto-
res e profissionais da saúde a in-
cluir ou ampliar os serviços exis-
tentes nos municípios”, afirma.  

“A interiorização do 
cirurgião-dentista 
faz-se necessária 
e urgente e esse 

processo deve ser 
acelerado”  

Luis Albuquerque

Continua na página 4
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Entretanto, embora seja uma 
verdade cada vez mais concreta 
para muitos municípios do inte-
rior do país que outrora conhe-
ciam de forma incipiente – ou 
mesmo desconheciam – servi-
ços de atenção profissional es-
pecializada em saúde bucal, a 
presença do cirurgião-dentista 
nestas localidades ainda está 
longe de suprir toda a demanda 
existente. 

Isto porque, embora o Brasil 
tenha um dos maiores efetivos de 
cirurgiões-dentistas do mundo, a 
proporção de habitantes por pro-
fissional está entre as mais baixas. 
No país, a distribuição desses 
profissionais ainda é completa-
mente desigual e as disparidades 
entre as regiões brasileiras che-

gam a ser assustadoras.
A Organização Mundial de Saú-

de recomenda que haja um cirur-
gião-dentista para cada 1.500 
habitantes. Contudo, dados do 
CFO apontam que há atualmen-
te no Brasil cerca de 230 mil ci-
rurgiões-dentistas, um terço dos 
quais concentrados somente no 
estado de São Paulo.

Enquanto São Paulo, Minas Ge-
rais e Rio de Janeiro reúnem mais 

da metade dos profissionais bra-
sileiros de Odontologia, no Mara-
nhão, por exemplo, há apenas 
cerca de 1.200 profissionais para 
assistir uma população que beira 
os seis milhões de habitantes, 
numa proporção de 1 cirurgião-
-dentista para 4.480 habitantes. 

As estatísticas revelam, por-
tanto, que, apesar do considerá-
vel avanço observado nos últi-
mos dez anos, o poder público 
ainda encontra dificuldades em 
incentivar a fixação desses pro-
fissionais no interior do país. A 
imensa maioria dos cerca de 
11.200 profissionais de Odonto-
logia graduados a cada ano no 
Brasil ainda fica retida nos gran-
des centros urbanos, especial-
mente nas regiões Sul e Sudeste. 

Nesse sentido, Albuquerque 
ressalta “a necessidade de uma 
política séria de interiorização 
do profissional de saúde no 
Brasil, devendo haver um esfor-
ço conjunto entre União, esta-
dos e municípios”. 

Para ele, “a interiorização do 
cirurgião-dentista faz-se neces-
sária e urgente e esse processo 
deve ser acelerado. Temos um 
grande exército de profissionais 
de Odontologia prontos para 
atender ao chamado e levar a 
essas populações não apenas 
tratamento curativo, como exo-
dontias e restaurações, mas prin-
cipalmente educação, promoção 
e prevenção em saúde bucal”.

Ainda de acordo com o cirur-
gião-dentista roraimense, esse 
quadro pode ser revertido a 
partir de políticas públicas mais 

“Com a presença 
do profissional 

de Odontologia, a 
população terá acesso 

a um serviço que 
devolverá sorrisos 

escondidos”  
Luis Albuquerque

direcionadas não apenas para a 
migração desses profissionais 
para regiões mais afastadas dos 
grandes centros como principal-
mente para a manutenção deles 
nestas localidades.

“Vejo como um fator compli-
cador a falta de um plano de 
cargos, carreira e vencimentos 
que estimule não apenas a ida 
destes profissionais para muni-
cípios distantes ou de difícil 
acesso, mas também a sua per-
manência lá, pois observamos 
um grande rodízio de profissio-
nais nessas regiões”, afirma. 

A atuação do CD no 
interior do país

Gradualmente, o cirurgião-
-dentista tem conseguido romper 
barreiras geográficas e vai aden-
trando o interior do país, levando 
a populações extremamente ca-
rentes informações importantes 
sobre como manter a higiene 
bucal, cuidando, portanto, não 
apenas de sua saúde bucal como 
também da saúde geral do corpo. 

“Com a presença do profissio-
nal de Odontologia, a população 
terá acesso a um serviço que 
devolverá sorrisos escondidos 
depois de perdas de elementos 
dentários, cáries extensas e do-
res contínuas. O cirurgião-den-
tista será um profissional que 
levará educação em saúde, algo 
importante para o crescimento 
e o desenvolvimento de crianças 
e daqueles que encontram difi-
culdade no acesso a essas infor-
mações”, destaca Albuquerque. 

Entretanto, o profissional precisa 
pautar sua atuação junto a essas 
populações muito além da presta-
ção de um simples tratamento 
odontológico de caráter curativo. 
O representante do CFO na comis-
são do Ministério da Saúde acre-
dita que o foco do trabalho do ci-
rurgião-dentista deva ser de natu-
reza educativa e preventiva. 

Conforme afirma, “o profissio-
nal poderá atuar como educador 
em saúde bucal, orientando 
quanto aos cuidados necessários 
com a higiene bucal, com ali-
mentação adequada, e que 
meios poderão ser utilizados 
para prevenir doenças como 
cárie e câncer bucal”. 

Além disso, diz Albuquerque, o 
profissional precisa estar aberto a 
estabelecer intercâmbio de conhe-
cimentos com a população local. 
“Em equipes de saúde bucal que 
trabalham em comunidades indí-
genas, por exemplo, há relatos 
impressionantes de troca de co-
nhecimento entre indígenas e 
membros da equipe quanto à 
forma de higienização bucal e a 
utilização de plantas da floresta. 
Com isso, o cirurgião-dentista 
acaba aprendendo outras formas 
de enfrentamento do problema 
das doenças bucais.”

A Organização  
Mundial de Saúde 
recomenda que  

haja um cirurgião-
dentista para cada 
1.500 habitantes
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Mantenha seus dados cadastrais atualizados junto ao cro

CFO adere à campanha do Ministério 
da Saúde contra a dengue

O Conselho Federal de Odontologia apoia 
e endossa a campanha elaborada pelo 
Ministério da Saúde no combate à epi-

demia de dengue e exorta todos os profissio-
nais de Odontologia do Brasil a mobilizarem-se 
em prol desta causa. 

A dengue é uma doença infecciosa aguda e 
possui quatro sorotipos (DENV-1, DENV-2, DENV-
3 e DENV-4). Ela é transmitida pela picada do 
mosquito aedes aegypti e ocorre principalmen-
te em áreas tropicais e subtropicais do mundo. 
As epidemias geralmente ocorrem no verão, 
período tradicionalmente chuvoso e úmido, o 
que facilita a proliferação do mosquito. 

Para enfrentar a doença, o Ministério da 
Saúde estruturou, em nível nacional, uma 

campanha agressiva de combate ao vírus da 
dengue, mobilizando, informando e cons-
cientizando a poplação brasileira nas cinco 
regiões do país.

O Ministério da Saúde disponibilizou uma 
página na internet com informações importan-
tes sobre a doença, o mosquito transmissor, 
os sintomas e as melhores formas de preven-
ção e tratamento. O endereço é www.comba-
tadengue.com.br. 

O CFO ressalta a necessidade de o maior 
número possível de profissionais de Odon-
tologia participarem desta mobilização na-
cional. A sua contribuição é fundamental! A 
saúde da população brasileira também de-
pende de você.

• Participe das capacitações promovidas pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde;
• Aplique os protocolos de manejo clínico de forma rápida e adequada. No site www.saude.gov.br/svs consulte a publicação 

Diretrizes Nacionais para prevenção e controle de epidemias de Dengue;
• Identifi que a doença precocemente;
• Dedique atenção especial a idosos e crianças, que são mais vulneráveis à doença;
• Notifi que os casos de dengue para as Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde;
• Oriente os pacientes sobre os sintomas e sinais de alerta;
• Esclareça que a automedicação pode agravar o quadro.

A cada ano milhares de brasileiros pegam dengue. E muitos desses 
brasileiros acabam correndo sério risco de vida. Por isso, profi ssional de 
saúde, seu trabalho é fundamental para evitar mortes. Além de tratar os 
pacientes, conhecer as formas graves da doença e do perigo que todos 
correm, também é importante você informar a população sobre como se 
prevenir da dengue.  

www.combatadengue.com.br

PROFISSIONAL DE SAÚDE,
A DENGUE É UM CASO SÉRIO. O BRASIL
PRECISA DE VOCÊ NESTE COMBATE.

CONTAMOS COM VOCÊ NESTA LUTA. VEJA O QUE VOCÊ PODE FAZER:

Informações mais detalhadas sobre medidas de prevenção e controle da dengue estão disponíveis no www.combatadengue.com.br

O BRASIL CONTA COM VOCÊ.

CUIDE DA
SUA CASA.

FALE COM
SEUS VIZINHOS.

CONVERSE COM
A PREFEITURA.

O CFO esteve presente em 
reunião promovida pela 
Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (ANVISA) em 9 
de fevereiro, em Brasília. O ob-
jetivo do encontro foi tratar dos 
novos rumos e diretrizes de re-
gulamentação do uso de células-
-tronco, tecidos humanos e bio-
materiais para fins terapêuticos 
e de pesquisa.

Na ocasião, a ANVISA informou 
a criação de um Comitê de Asses-
soramento Técnico em Terapia 
Celular e Produtos Derivados de 
Células e Tecidos – CAT, e solicitou 
a participação ativa do CFO neste 
processo.

Pelo CFO, estiveram presentes o 
presidente, Ailton Diogo Morilhas 
Rodrigues, e o tesoureiro, Leonardo 
Marconi Cavalcante de Oliveira.  
Além destes,  marcaram presença 
Moira Pedroso Leão, professora da 
Universidade Positivo e pesquisa-
dora na área/UFSC, e, representan-
do a ANVISA, estavam presentes 
Geni Newmann Camara, da Gerên-
cia de Tecidos, células e órgãos, 
Denise Leite, especialista em regu-
lação sanitária, João Paulo Baccara, 
gerente da GESAC, Renata Parca, 
especialista em Regulação Sanitá-
ria e gerente Substituta da GETOR, 
e as assessoras Suzana Fugimoto e 
Lilian Pimentel. CFO participa de reunião com a ANVISA

Reunião com a ANVISA 
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De acordo com  projeções 
do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(IBGE), o número de idosos no 
Brasil aumentará progressivamen-
te nas próximas décadas e chega-
rá a mais de 30 milhões em 2020.  

Essa transição demográfica impli-
ca mudanças importantes no modo 
como a sociedade é gerida e pen-
sada. Cada vez mais, faz-se neces-
sário direcionar novas políticas pú-
blicas a este segmento populacio-
nal, principalmente no que diz res-
peito aos serviços de saúde. Mas 
será que a sociedade brasileira e 
seus gestores políticos estão prepa-
rados para as mudanças que o en-
velhecimento populacional acarreta?

No que se refere à estrutura dos 
serviços de saúde destinados à 
terceira idade, o quadro é desa-
lentador. Em se tratando especifi-

camente de saúde bucal, a situa-
ção se complica ainda mais. 
Poucas são as políticas públicas 
de saúde bucal centradas na ter-
ceira idade e, mesmo dentro da 
Odontologia, pouquíssimos são os 
profissionais interessados em atu-
ar junto a este segmento. 

Na verdade, o que poucos sa-
bem é que, em 2001, o Conselho 
Federal de Odontologia homolo-
gou uma especialidade voltada 
para os cuidados com a saúde 
bucal da população idosa, chama-
da Odontogeriatria. 

A Odontogeriatria é uma área da 
Odontologia responsável pelo cui-
dado com a saúde bucal da popu-
lação idosa e pela  promoção do 
envelhecimento saudável desse 
segmento através de procedimen-
tos preventivos e curativos. É uma 
especialidade importante, uma vez 

que o cirurgião-dentista precisa 
estar atento às limitações naturais 
e às particularidades apresentadas 
pelo organismo do idoso advindas  
com o envelhecimento. 

Porém, talvez por ser uma espe-
cialidade recente ou ainda por 
haver poucos cursos de graduação 
que inserem na grade curricular 
uma disciplina sobre o tema, a 
Odontogeriatria é uma das espe-
cialidades da Odontologia com 
menor número de profissionais. 
Para se ter uma ideia, existem, no 
Brasil inteiro, aproximadamente 
apenas 250 profissionais inscritos 
no CFO como especialistas em 
Odontogeriatria. 

“A população de forma geral não 
está preparada para o envelheci-
mento e também desconhece a 
existência da Odontogeriatria. A 
população idosa necessita de aten-
dimento diferenciado e multidisci-
plinar, e a Odontogeriatria veio para 
tentar melhorar a qualidade de vida 
dos idosos”, afirma Marco Polo 
Siebra, cirurgião-dentista especia-
lista em Odontogeriatria e presiden-
te da Comissão dos Direitos do 

Odontologia para a terceira idade

“A população idosa 
necessita de atendimento 

diferenciado e 
multidisciplinar, e a 

Odontogeriatria veio 
para tentar melhorar a 
qualidade de vida dos 
idosos” Marco Siebra

A população brasileira 

está envelhecendo.  

É o que dizem os 

resultados do Censo 

2010, segundo o qual 

mais de 21 milhões 

de brasileiros têm, 

atualmente, 60 anos  

ou mais, 24 mil dos 

quais com idade igual 

ou superior a 100 anos.  
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Idoso do Conselho Regional de 
Odontologia do Mato Grosso do Sul. 

Na avaliação do cirurgião-den-
tista e coordenador do Curso de 
Especialização em Odontogeria-
tria da ABO e da ABENO de São 
Paulo, Fernando Luiz Brunetti 
Montenegro, o problema maior é 
a ausência de uma formação es-
pecífica em Odontogeriatria nas 
grades curriculares das faculdades 
de Odontologia no Brasil.  

Segundo ele, apenas sete uni-
versidades brasileiras incluem a 
Odontogeriatria como disciplina 
em sua grade curricular. “Não há 
como atender os idosos condigna-
mente se os cirurgiões-dentistas 
não são formados recebendo co-
nhecimentos, ao menos os mais 
básicos, de Odontogeriatria”, diz. 

Odontogeriatria:  
a Odontologia do futuro?

Ainda assim, esta especialida-
de odontológica adquire maior 
importância à medida que o 
número de idosos no país cresce 
a um ritmo anual de quase 1,5%. 
Com a expectativa de vida média 
do brasileiro atingindo a casa dos 
80 anos, maior será a demanda 
por serviços odontológicos espe-
cializados capazes de atender 
este segmento populacional. 

Dados da Pesquisa Nacional de 
Saúde Bucal, divulgada em dezem-
bro do ano passado pelo Ministério 
da Saúde, revelam que mais de sete 
milhões de brasileiros na faixa entre 
60 e 74 anos precisam de próteses 

dentárias totais. E, no entanto, em-
bora seja de maior incidência, a 
perda de dentes não é o único 
problema bucal que atinge essa 
população. Segundo estudiosos, 
outros graves problemas afligem a 
terceira idade, como doenças pe-
riodontais, cáries generalizadas e 
próteses mal-adaptadas.

De acordo com Siebra, “o princi-
pal problema encontrado é a defi-
ciência na função mastigatória de-
vido à perda de dentes e a instala-
ções de próteses mal-adaptadas”. 
Ele exemplifica como tais proble-
mas podem comprometer, inclusi-
ve, a integralidade da saúde de um 
idoso. “Imagine um idoso que uti-
liza dentadura e não consegue 
mastigar alimentos balanceados. 
Sua resistência diminuirá e isso 
comprometerá seu sistema imuno-
lógico, fazendo com que ele fique 
dependente de medicamentos para 
suprir deficiências vitamínicas.”

Nesse sentido, o atendimento 
odontológico nesta faixa etária 
deve ser diferenciado, uma vez 
que o cirurgião-dentista precisa 
estar atento às mudanças físicas 
que advêm do envelhecimento.

“Para atender um idoso, precisa-
mos de profissionais muito bem 
capacitados em Odontogeriatria. As 
manifestações das patologias que 
atingem os idosos são diferentes, 
e, sendo assim, os atendimentos 
também precisam ser diferentes e 
multidisciplinares. Na verdade, o 
odontogeriatra proporciona a me-
lhora na qualidade de vida do ido-
so através da reabilitação do órgão 

Odontologia para a terceira idade
da boca”, destaca Siebra. 

Conforme complementa Mon-
tenegro, “a cada dia mais, fica 
comprovada a interrelação entre 
problemas odontológicos com a 
saúde geral dos idosos. O envolvi-
mento da condição bucal no con-
trole da diabetes, da hipertensão, 
da pneumonia e de problemas 
cardíacos é cada dia mais claro na 
literatura científica. Daí a impor-
tância de o cirurgião-dentista do-
minar corretamente como tratar, e 
especialmente prevenir, problemas 
bucais nesta faixa etária.”

Apesar dos avanços no campo 
da saúde bucal materializados nos 
últimos anos, especialmente após 
a implementação do Programa 
Brasil Sorridente, a infraestrutura 
dos serviços odontológicos ende-
reçados à população idosa no 
Brasil ainda é incipiente. 

Marco Polo Siebra qualifica tal 
situação como “caótica”, pois, 
segundo afirma, “as ações para a 
população idosa ainda estão mui-
to longe de ser ideais”. 

Para ele, “percebemos que a 
população idosa vem recebendo 
apenas o atendimento básico nos 
centros de convivência, e, caso 
tenham alguma limitação ou pa-
tologia que requeira cuidados, não 
há espaço apropriado para eles”. 

Já Montenegro argumenta que 
há a necessidade de o governo 
direcionar políticas públicas espe-
cíficas para este segmento da po-
pulação. “É preciso que comecem 
realmente a se preocupar com os 
idosos, desde o nível federal até o 

municipal, com a criação de progra-
mas de saúde bucal que atinjam 
diretamente os idosos em hospi-
tais, postos de saúde, unidades 
básicas etc. A saúde bucal geral da 
população tem melhorado, só é 
necessário transferir, de forma 
orientada e urgente, parte desses 
esforços para a terceira idade”. 

Entretanto, apesar das enormes 
dificuldades encontradas, a Odon-
togeriatria tende ao crescimento 
nos próximos anos, à medida que 
os gestores públicos forem reade-
quando as prioridades das políti-
cas públicas às necessidades 
inerentes desta parcela da popu-
lação, que é a que mais cresce no 
Brasil atualmente. 

“A principal dificuldade encontra-
da hoje em dia é a falta de informa-
ção em todas as esferas da nossa 
sociedade em relação ao processo 
de envelhecimento. Mas tudo isso 
é um processo de amadurecimento 
da sociedade e dos governantes. 
Estamos aprendendo a envelhecer. 
Hoje, ser um odontogeriatra é le-
vantar a bandeira de um novo tipo 
de atendimento”, acentua Siebra.

“Não há como 
atender os idosos 

condignamente se os 
cirurgiões-dentistas não 
são formados recebendo 

conhecimentos de 
Odontogeriatria” 

Fernando Montenegro
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D
e acordo com o profes-
sor de Odontologia Legal 
da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ), Casi-
miro Possante, “o exercício ile-
gal da Odontologia caracteriza-
-se diante da violação do artigo 
282 do Código Penal Brasileiro, 
segundo o qual ‘exercer, ainda 
que de forma gratuita a profis-
são de médico, dentista ou 
farmacêutico, sem autorização 
legal ou excedendo-lhe os limi-
tes’ constituiu crime passível de 
pena de seis meses a dois anos 
de detenção e também multa, 
caso o crime seja  praticado 
com o fim de lucro”.

O exercício ilegal da Odontologia

“Por sua vez”, acrescenta o 
professor, “o artigo 13 da Lei 
4.322/64 destaca que ‘os cirur-
giões-dentistas só poderão 
exercer legalmente a Odontolo-
gia após o registro de seus di-
plomas na Diretoria do Ensino 

Superior do MEC, no Serviço 
Nacional de Fiscalização da 
Odontologia do Ministério da 
Saúde, no Departamento Esta-
dual de Saúde e de sua inscrição 
no Conselho Regional de Odon-
tologia sob cuja jurisdição se 

achar o local de sua atividade’”.
Embora não sejam raros nas 

grandes metrópoles, casos de 
atividade ilegal da Odontologia 
ocorrem mais frequentemente 
em municípios do interior do 
Brasil. Isto se deve ao fato de 
que, em regiões mais afastadas 
dos grandes centros e com maior 
índice de pobreza, a precarieda-
de nos serviços odontológicos 
prestados e a falta de informação 
por parte da população local 
atraem a presença de profissio-
nais à margem da lei. 

Conforme explica Possante, 
“o exercício ilegal da profissão 
sempre contou com a condes-

Hoje em dia, é comum os telejornais brasileiros 
noticiarem operações conjuntas entre a Polícia 
Militar, a Vigilância Sanitária e Conselhos Regionais 
de Odontologia atuando no combate a profissionais 
que exercem ilegalmente a Odontologia, tanto em 
grandes centros urbanos quanto em municípios 
do interior do país. Mas o que exatamente constitui 
o exercício ilegal da Odontologia? 
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cendência da população, espe-
cialmente das faixas sociais 
menos favorecidas e, portanto, 
menos esclarecidas”. 

Ainda segundo ele, “é certo 
que tais indivíduos que exercem 
ilegalmente a Odontologia, prin-
cipalmente no interior, usam, 
através de laços de amizade e 
parentesco, toda a sorte de ex-
pedientes para continuarem suas 
práticas ilegais”. 

Contudo, é preciso enfatizar, 
ainda, que a atividade ilegal da 
Odontologia não se trata apenas 
de uma problemática da lei, mas 
antes de uma questão de saúde 
pública. Quando a população faz 
uso dos serviços de um falso 
profissional, ela está exposta a 
uma série de riscos, como infec-
ções, lesões corporais, hemorra-
gias, contaminações de doenças 
sexualmente transmissíveis, in-
clusive o HIV, entre outras. 

Atualmente, não há como con-
tabilizar exatamente quantos 
profissionais ilegais existem pelo 
Brasil, mas os Conselhos Regio-
nais de Odontologia possuem 
uma estimativa aproximada por 
conta das atividades de fiscaliza-
ção realizadas periodicamente. 

O CRO-RS, por exemplo, esti-
ma que haja, no estado, entre 15 
e 20 profissionais atuando na 
ilegalidade. Nos estados do Ama-
zonas e do Pará, prevê-se que 
existam, respectivamente, cerca 
de 28 e 300 profissionais ilegais. 
Já ao longo de 2010, no Ceará, 
foram encaminhadas oito repre-
sentações contra profissionais 
ilegais, enquanto que no Piauí, o 
CRO recebeu cerca de 10 denún-
cias. Em Minas Gerais, o CRO 
avalia que aproximadamente 100 
falsos profissionais atuem pelo 
estado, e, no Rio de Janeiro, fo-
ram realizadas, no ano passado, 
nove prisões de práticos exercen-
do ilegalmente a Odontologia. No 
Distrito Federal, somente em 
2010 constatou-se a existência de 
35 supostos falsos profissionais, 
três dos quais já confirmados 
como ilegais. 

O papel do CFO

Diante de situações como es-
sas, parte significativa da opinião 
pública costuma voltar-se para o 
Conselho Federal de Odontologia, 
questionando-o a respeito de 
ações mais veementes que, su-
postamente, seriam de sua res-
ponsabilidade empreender no 
combate ao exercício ilegal da 
Odontologia.  

Nesse sentido, que papel le-
gal de fato cabe ao CFO, em 
conjunto com os Conselhos 
Regionais, no enfrentamento 
dos profissionais que atuam 
ilegalmente no Brasil?

De acordo com a legislação 
que regulamenta os Conselhos 
de Odontologia – Lei 4324, de 
1964, que institui o CFO e os 
CROs; Lei 5081, de 1966, que 
dispõe sobre o exercício da 
Odontologia; e Decreto-Lei 
68704, de 1971, que regula-
menta a Lei 4324/64 – o CFO, 
bem como os CROs, têm por 
finalidade “a supervisão da éti-
ca profissional em todo o terri-
tório nacional, cabendo-lhes 
zelar e trabalhar pelo bom con-
ceito da profissão e dos que a 
exercem legalmente”. 

Portanto, os profissionais ile-
gais não estão, sob o ponto de 
vista da lei, sob a égide do Con-
selho Federal de Odontologia, o 
que, obviamente, o impede de 
atuar diretamente na coibição de 
tal crime. Ainda assim, não raras 
vezes, o CFO é acionado com 
denúncias dessa natureza. 

Segundo a avaliação de Pos-
sante, entre outros fatores, tal 
situação ocorre porque há uma 
leitura equivocada da legislação 
em vigor. “Isto se deve ao desco-
nhecimento dos aspectos legais 
que envolvem a questão, tanto 
das funções dos Conselhos quan-
to da legislação penal específica. 
Por outro lado, o descrédito com 
a polícia faz com que a popula-
ção espere do Sistema Conselhos 
uma resposta mais idônea e uma 
solução mais ágil para suas difi-
culdades”, afirma. 

Assim, conforme ele explica, 
em casos de suspeita de ativi-
dade ilegal da Odontologia, o 

ideal é que o paciente dirija-se 
a uma delegacia de polícia e 
registre uma ocorrência. “É im-
portante que o denunciante 
esteja acompanhado, de prefe-
rência, das provas que possua, 
tais como testemunhas, docu-
mentos emitidos pelo falso ci-
rurgião-dentista – como recei-
tuários, orçamentos, cartão de 
marcação de consultas –, além 
de, sobretudo, uma certidão do 

CRO do estado em que o aten-
dimento ilegal ocorra, demons-
trando a ausência da inscrição 
do profissional em questão em 
seus quadros”, diz Possante. 

Porém, é importante lembrar 
que, embora não seja da com-
petência legal dos Conselhos 
Regionais de Odontologia coibir 
a ação dos profissionais ilegais, 
é função deles atuar na fiscali-
zação dos profissionais que 
exerçam a Odontologia. Nesses 
casos, sempre que há suspeita 
ou denúncia de atuação ilegal, 
cabe à equipe de fiscalização 
do CRO atuar em conjunto com 
a Vigilância Sanitária, municipal 
ou estadual, no sentido de lo-
calizar e identificar os falsos 
profissionais.

“O exercício ilegal 
da Odontologia 

caracteriza-se diante 
da violação do artigo 
282 do Código Penal 

Brasileiro”  
Casimiro Possante

Os profissionais ilegais 
não estão, sob o 

ponto de vista da lei, 
sob a égide do CFO, 
o que o impede de 

atuar diretamente na 
coibição de tal crime



Nº 98 · Jan-Fev-Mar de 20111010 Odontologia do Trabalho

Os caminhos da 
Odontologia do Trabalho

A assistência à saúde deixou 
de ser somente um serviço 
de cunho humanitário pres-

tado pelas empresas a seus fun-
cionários e passou a ser visto 
como uma variável de ordem 
econômica. Cada vez mais as 
empresas precisam estar ajusta-
das às demandas do mercado 
global, e isto significa dizer que 
oferecer de forma ampliada a 
seus funcionários serviços de 
cuidado com a saúde motiva ain-
da mais o capital humano dessas 
empresas a apresentar melhor 
desempenho e produtividade.

As más condições de trabalho e 
a carência – ou mesmo ausência 
– de serviços especializados de 
saúde oferecidos dentro da própria 
empresa elevam o percentual de 
faltas ao trabalho, reduzindo, por-
tanto, a produtividade do funcio-
nário. Quando se fala em cuidado 
com a saúde do trabalhador, po-
rém, trata-se de um conceito de 
saúde que transcende o âmbito 
médico apenas, e refere-se, inclu-
sive, à sua saúde psíquica e bucal. 

“Segundo a nossa Constituição, 

a saúde é um direito do cidadão e 
dever do Estado, e, pela Organiza-
ção Mundial de Saúde, esta deve 
ser entendida como bem-estar 
físico e psíquico do ser humano. 
Nesse sentido, a saúde bucal é um 
componente indissociável da saú-
de psicofísica”, afirma o cirurgião-
-dentista Ronaldo Radicchi, espe-

cialista em Odontologia do Traba-
lho e coordenador dos cursos de 
Odontologia Legal e Odontologia 
do Trabalho da ABO-MG. 

Grande parte dos empresários 
e gestores públicos no Brasil ain-
da tem dificuldade em visualizar 
a importância da atenção integral 
à saúde do trabalhador, mas o 
fato é que cerca de 15% das faltas 

A Odontologia  
do Trabalho  

é uma especialidade 
focada na atuação  

do cirurgião- 
dentista no  

ambiente laboral

Responsabilidade social é a ordem do dia  
entre as grandes empresas, e tal expressão 
engloba diretrizes fundamentais para o avanço  
da sociedade, como o cuidado com o meio 
ambiente e a atenção para com a saúde e  
a segurança do corpo de funcionários. 
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ou atrasos contabilizados nas 
empresas brasileiras atualmente 
relacionam-se a problemas da 
ordem da saúde bucal. 

Na avaliação de Radicchi, a 
presença do cirurgião-dentista 
nas equipes de segurança do 
trabalho representa um ganho 
tanto para as empresas quanto 
para seu quadro de funcionários. 

“Para a empresa, a presença 
do profissional especialista é a 
garantia do aumento de produti-
vidade a partir da redução das 
faltas e atrasos acarretados por 
problemas odontológicos. Para o 
trabalhador, significa acesso a 
programas de saúde bucal, com 
reflexos positivos na sua saúde 
geral, na disposição para o traba-
lho e convívio social”, explica. 

O papel da Odontologia 
do Trabalho

Embora seja recente e pouco 
conhecida no Brasil, a Odontolo-
gia do Trabalho é uma especiali-
dade focada justamente na atu-
ação do cirurgião-dentista no 
ambiente laboral. Ela foi criada 
durante a II Assembleia Nacional 
das Especialidades Odontológi-
cas (ANEO), ocorrida em 2001 
em Manaus, e regulamentada 
pelo Conselho Federal de Odon-
tologia no ano seguinte. 

A criação desta especialidade 
expressa a preocupação de mui-
tos profissionais da Odontologia 
no que diz respeito à crescente 
demanda social e econômica pela 
atuação de cirurgiões-dentistas 
no circuito empresarial. Além 
disso, levou-se em conta também 
a necessidade de formação e 
instrumentalização adequadas 

dos profissionais que atuem nes-
se campo. 

De acordo com o cirurgião-
-dentista e presidente regional da 
Associação Brasileira de Odontolo-
gia do Trabalho do Paraná, Welling-
ton Zaitter, a atuação do profissio-

nal de Odontologia nesse ambien-
te é “importantíssima” e deve visar 
à promoção e à preservação da 
saúde bucal do trabalhador.  

Segundo ele, o cirurgião-den-
tista especialista em Odontologia 
do Trabalho deve voltar sua prá-
tica para o eixo da “prevenção de 
doenças bucais, do diagnóstico 
precoce dessas patologias, da 
solução dos problemas bucais 
que possam afetar o trabalhador 
e do estudo das alterações bucais 
provocadas por fatores ligados ao 
ambiente laboral”. 

“Na prática, o cirurgião-dentis-
ta é responsável pelo monitora-
mento da saúde bucal do traba-
lhador e pelo gerenciamento das 
ações que objetivem a essa ma-
nutenção. Isto quer dizer que ele 
deve elaborar, implementar, reci-
clar, atualizar e, sobretudo, geren-
ciar um programa de controle da 
saúde bucal do trabalhador, pro-
grama este que deve encarado 
como investimento na saúde e 
no bem-estar social do trabalha-
dor”, complementa Radicchi. 

Pesquisadores sobre o tema 
alertam, entretanto, que a sim-
ples oferta dos serviços de assis-
tência odontológica não significa 
que haverá benefícios concretos 
em termos de saúde para o tra-
balhador. Para tanto, é preciso 
que haja um planejamento pru-
dente das ações articuladas den-
tro do programa de atenção à 
saúde do trabalhador pela própria 
equipe multiprofissional de segu-
rança do trabalho. Além disso, o 
profissional deve conhecer o local 
de trabalho e estar atento ao 
processo produtivo da empresa 
e às funções de cada trabalhador 
nesse processo. 

Conforme destaca Radicchi, “o 
cirurgião-dentista precisa realizar 
um acompanhamento diuturno 
das condições de saúde do tra-
balhador, diretamente em seu 
local de trabalho”. Ainda de acor-
do com ele, “é através desse 
monitoramento que será possível 
efetuar o diagnóstico de saúde 
bucal, por meio do qual serão 
visualizadas a necessidade de 
tratamento e, posteriormente, de 
implementação de programas 
curativos e preventivos. Neste 
caminhar, o cirurgião-dentista 
deve atuar sempre em completa 
integração com a equipe de se-
gurança do trabalho”. 

Entretanto, apesar de a cons-
cientização dos gestores públi-
cos e de parte dos empresários 
a respeito da importância da 
Odontologia do Trabalho estar 
se consolidando – ainda que 
timidamente – muitos obstácu-
los ainda precisam ser vencidos. 
Para muitos estudiosos e espe-
cialistas, a principal barreira a 
ser transposta, neste momento, 

é a política. 
Em tramitação na Câmara dos 

Deputados há quase sete anos, a 
aprovação do Projeto de Lei 
422/2007, de autoria do deputado 
Flaviano de Melo e que obriga as 
empresas a dispor de serviços 
especializados de Odontologia 
para seus funcionários, é encarada 
como fundamental para que esta 
especialidade odontológica possa 
ter sua relevância reconhecida. 

“Passos importantes ainda 
precisam ser dados, e o principal 
deles, neste momento, é a apro-
vação do PL”, afirma Radicchi. 

Zaitter afirma, porém, que há 
outras dificuldades a serem venci-
das nesse campo. “Infelizmente, 
ainda há falta de informação sobre 
o que é a Odontologia do Trabalho 
e sobre quais são as suas atribui-
ções. Ainda há a ideia de que o 

profissional especialista prestará 
serviços assistenciais nas empre-
sas, o que é um erro. Mas este 
quadro está mudando, pois esta-
mos nos organizando em associa-
ções, como a ABOT, que conta com 
representantes em quase todo o 
país. Isso contribui para que, além 
de os nossos profissionais terem 
contato com essa especialidade, as 
empresas vislumbrem a importân-
cia desse profissional e da Odon-
tologia do Trabalho”. 

“Ainda há falta de 
informação sobre o 
que é a Odontologia 
do Trabalho e sobre 

quais são as suas 
atribuições”  

Wellington Zaitter

“Passos importantes 
ainda precisam  
ser dados, e o  

principal deles, neste 
momento,  

é a aprovação do PL” 
Ronaldo Radicchi



Nº 98 · Jan-Fev-Mar de 20111212 ENTREVISTA

Acesse a página do cfo na internet: www.cfo.org.br

À frente da tesouraria do Con-
selho Federal de Odontologia 
desde dezembro de 2009, o 

ex-presidente do CRO da Paraíba 
Leonardo Marconi Cavalcanti de 
Oliveira empreendeu, juntamente 
ao plenário do CFO, uma ação iné-
dita em mais de 40 anos de Sistema 
Conselhos de Odontologia: apre-
sentar aos demais Conselhos Re-
gionais um balanço financeiro das 
contas do CFO em seu primeiro ano 
de gestão. A prestação de contas 
aconteceu no dia 3 de dezembro 
de 2010, em Assembleia Conjunta 
entre dirigentes do CFO e dos CROs, 
realizada em Curitiba, Paraná.  

Em entrevista ao Jornal do CFO, 
o tesoureiro apontou suas princi-
pais metas para a tesouraria do CFO 
no próximo biênio.  

Esta é a primeira vez na história 
dos Conselhos de Odontologia 
que o CFO divulga uma prestação 
de contas aos CROs. O que moti-
vou este plenário a publicar seu 
balanço financeiro?

Durante a campanha, lançamos 
uma carta-programa na qual firma-
mos vários compromissos, entre os 
quais destacamos como prioridade 
administrativa prestar contas, pe-
rante os Conselhos Regionais, de 
nossas ações enquanto dirigentes 
do Conselho Federal de Odontolo-
gia, principalmente nas ações que 
envolvem o setor financeiro, expli-
citando como os recursos estão 
sendo gerenciados. Nesta premissa, 
tivemos a oportunidade de, em 
Plenária Nacional realizada em 
Curitiba, apresentar um balanço 

Entrevista com o tesoureiro do CFO

financeiro do nosso primeiro ano de 
administração, mostrando com 
grande satisfação como os tributos 
arrecadados foram utilizados, o que 
indubitavelmente nos motiva a con-
tinuar trabalhando nesta nova siste-
mática adotada em busca de metas 
mais audaciosas para este ano.

O senhor assumiu a tesouraria do 
CFO com a mudança de gestão, no 
final de 2009. Quais ações empre-
endidas desde então o senhor des-
tacaria como as mais relevantes? 

Quando assumimos a tesouraria do 
CFO, tivemos o cuidado de execu-
tarmos, juntamente com a assesso-
ria financeira e contábil da entidade, 
um criterioso balanço financeiro da 
Autarquia. Posteriormente, foram 
tomadas algumas decisões visando 
a um melhor desempenho da má-
quina administrativa.

Quais as principais dificuldades 
o senhor vem enfrentando des-
de então?  

Obviamente, todo cargo assumido 
demanda novas necessidades e 
superações pessoais. Entretanto, a 
nossa diretoria trabalha numa con-
duta harmônica e interativa, de 
forma que as decisões são ampla-
mente discutidas e muitas vezes 
levadas às plenárias do CFO, além 
de serem também ouvidos aqueles 
que compõem a gerência financeira.

Que objetivos norteiam seu tra-
balho à frente da tesouraria? De 
que forma estes estão conecta-
dos às diretrizes do plenário 
como um todo? 

Não podemos falar, na condição 
de tesoureiro, de metas ou objeti-
vos isolados da tesouraria, mas sim 
de algo maior que contempla a 
filosofia de trabalho do nosso gru-
po, o qual almeja um crescimento 
amplo para a Odontologia nacio-
nal. Para tanto, tentamos contri-
buir com a nossa seriedade, esfor-
ço, dedicação e vontade responsá-
vel de acertar. 

Pelo terceiro ano consecutivo, 
não há reajuste no valor das 
anuidades cobradas à categoria. 
Podemos dizer que isto implica 
algum fator dificultador na ges-
tão da tesouraria? 

Sim. Entretanto, ajustes financeiros 
e cortes foram realizados, gerando 
estabilidade financeira da entidade. 
Nesta conjuntura, a diretoria do 
CFO, reunida na Plenária Nacional, 
em Curitiba, decidiu por maioria de 
votos manter a anuidade cobrada 
nos últimos dois anos.

Quais as principais metas para o 
próximo biênio de gestão?

Falando de metas da diretoria do 
CFO, destacamos, entre tantas, 
uma pretensão talvez arrojada, 
mas pela qual estamos lutando 
com muito empenho e otimismo, 
que é a construção de uma nova 
sede em Brasília, por entender-
mos ser a capital brasileira o cen-
tro de todas as decisões políticas 
que determinam os destinos da 
nossa nação, devendo, portanto, 
a Odontologia ter seu espaço físi-
co neste contexto.

“Tivemos a 
oportunidade de, 

em Plenária Nacional 
realizada em Curitiba, 
apresentar um balanço 

financeiro do nosso 
primeiro ano de 
administração”.
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Ligue agora e aproveite essa oportunidade:

Profissionais da Odontologia.
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Contrato colet ivo de assistência à saúde por adesão, celebrado entre Qualicorp Administradora de 
Benefícios Ltda e a Unimed Rio, em convênio com o CFO - Conselho Federal de Odontologia. Este anúncio 
contem informações resumidas. Ressalta-se que o benefício referido origina-se de um contrato colet ivo. A 
adesão esta condicionado ao cumprimento integral das condições específ icas do contrato e de sua polít ica de 
comercial ização. Os preços e a rede médica credenciada estão sujeitos a alterações, por parte da operadora, 
respeitadas as disposições contratuais e legais (Lei 9656/98). Condições contratuais disponíveis para 
análise, podendo ser sol ici tadas pelo telefone (21) 2158-0580.

Valores mensais em reais (R$), per capita. Base maio 2010. Pedido de adesão sujeito à análise técnica. De acordo com as normas de Agência Nacional de Saúde - ANS.
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Diretoria do CFO reúne-se com os plenários 
regionais de Rondônia e do Amapá

Dando continuidade à sua po-
lítica de estreitamento de laços 
com os CROs, a diretoria do CFO 
marcou presença em mais duas 
reuniões com plenários regionais. 

Em Rondônia, a reunião aconte-
ceu no dia 18 de fevereiro e contou 
com a presença de todo o plenário 
do CRO-RO. O objetivo foi discutir 
pontos comuns da Odontologia 
nacional, como campanhas do 
câncer bucal e questões relaciona-
das à ética e à fiscalização, além 
de conhecer a realidade da saúde 
bucal oferecida pelos governos 
municipal e estadual. 

Na ocasião, estiveram presen-
tes o presidente do CFO, Ailton 
Diogo Morilhas Rodrigues, o se-
cretário-geral, José Mário Mateus, 
e o tesoureiro,  Leonardo Marconi 
Cavalcante de Oliveira.

No Amapá, o encontro deu-se 
em 10 de fevereiro. A reunião 
ocorreu na própria sede do CRO-
-AP e contou com a presença de 
todos os membros do plenário 
regional, além do presidente do 
CFO, do vice-presidente, Ema-

Diretoria do CFO é recebida pelo plenário do CRO-RO

nuel Dias de Oliveira e Silva, do 
tesoureiro. 

Entre outros assuntos, foram 
debatidas questões ligadas à fis-
calização e a processos éticos 
relacionados ao exercício da 
Odontologia, e também possíveis 
ações conjuntas entre o CFO e o 
CRO-AP, especialmente no que se 
refere à campanha nacional de 
prevenção ao câncer bucal.

O presidente do CFO discursa em reunião 
no CRO- Amapá

Participe do Conselho Regional de 
Odontologia do seu estado:  

www.cfo.org.br/cro/cro/

AGENDA
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O Conselho Regional de Odon-
tologia do Paraná inaugurou, 
no dia 2 de dezembro, a sua 

nova sede, localizada no bairro San-
ta Felicidade, um dos mais tradicio-
nais de Curitiba. 

Com mil m2 de área construída, o 
prédio de três pavimentos está loca-
lizado na Avenida Manoel Ribas – 
2.281,  e, desde janeiro deste ano, 
atende aos profissionais de Odonto-
logia inscritos no Conselho.

A obra foi concluída em menos 
de dois anos. O local oferece esta-
cionamento próprio, auditório para 
a realizações de eventos institucio-
nais e acesso facilitado a portadores 
de deficiência física. Além disso, a 
obra realizada preservou um bos-
que de mata nativa, demonstrando 
a preocupação do CRO-PR com a 
questão ambiental.

A inauguração da nova sede con-
tou com a presença de inúmeras 
autoridades da política e da área da 
saúde. A solenidade de abertura foi 
feita pelo presidente do Conselho 
Federal de Odontologia, Ailton Diogo 
Morilhas Rodrigues. 

Entre as autoridades presentes, 
estavam o senador por Roraima, 
Augusto Botelho, o coordenador 
nacional de Saúde Bucal do Ministé-
rio da Saúde, Gilberto Pucca, o pre-
sidente do Conselho Nacional das 
Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems), o cirurgião-dentista 
Antonio Carlos Figueiredo Nardi, e a 
representante da prefeitura de Curi-
tiba, Ivana Busato. Também estive-
ram presentes os presidentes de 
todos os Conselhos Regionais de 
Odontologia do país.  

Do CFO, marcaram presença o 
vice-presidente, Emanuel Dias de 
Oliveira e Silva, o secretário-geral, 
José Mário Moraes Mateus, o tesou-
reiro, Leonardo Marconi Cavalcanti 
de Oliveira, além dos demais conse-
lheiros federais efetivos: Mário Tava-
res Moreira Junior, Outair Bastazini, 

CRO-Paraná inaugura nova sede 

Rubens Corte Real de Carvalho e 
Benício Paiva Mesquita.

Ermensson Luiz Jorge, conselheiro 
federal efetivo e representante do Pa-
raná no CFO, foi o presidente da Co-
missão de Obras e o responsável  pelo 
acompanhamento de todo o trabalho 
de construção da nova sede, juntamen-
te com os demais integrantes, Marco 
Antônio Sato, Écio Soares e Sérgio 
Furukita. Foi durante a sua gestão como 
presidente do CRO-PR que acontece-
ram os processos licitatórios para a 
então futura obra ganhar as pranchetas.

Por seu trabalho nesse sentido, 

Ermensson recebeu das mãos do 
atual presidente do CRO-PR, Roberto 
Cavali, uma homenagem surpresa. Os 
demais membros da Comissão de 
Obras também foram homenageados. 

Em seu discurso, o conselheiro 
federal destacou a presença de um 
grande número de autoridades no 
evento, o que, segundo ele, mostra 
as boas relações do CRO-PR com o 
poder público. “A nossa Odontologia 
sempre foi prestigiada”, disse.

O presidente do CFO, Aiton Diogo 
Morilhas Rodrigues, lembrou que o 
órgão tem lutado muito pela regula-

mentação da Emenda Constitucional 
29, que pretende acabar com os 
desvios de recursos orçamentários 
da saúde nas três esferas de poder. 
“Unidos, temos procurado fazer o 
melhor para a Classe Odontológica”, 
destacou ele. 

O presidente do CFO salientou 
também que é preciso persistir na luta 
para oferecer uma melhor saúde bucal 
à população. “Temos procurado inter-
vir organizadamente nas decisões em 
favor da saúde bucal pública”.

Ailton ainda elogiou as novas ins-
talações e observou que o resultado 
apresentado também é fruto do 
trabalho de todos os ex-presidentes 
que passaram pelo CRO-PR, muitos 
dos quais presentes à solenidade.“ 
Cada um contribuiu para que hoje o 
CRO do Paraná pudesse chegar até 
aqui”, resumiu.

O presidente do CRO-PR, Roberto 
Cavali, destacou: “O sonho tornou-se 
realidade. Sonhada por tantos, hoje 
temos a satisfação de inauguramos 
esta obra pelo que ela representa 
para a Odontologia do Paraná. Ges-
tada pelos meus antecessores, des-
de aqueles que compraram o terre-
no, aqueles que economizaram o 
numerário suficiente para dar início 
à obra e aqueles que licitaram o 
projeto e a construção. Todos deram 
sua participação e hoje devem sertir-
-se recompensados e vitoriosos”.

“Toda a construção e o que aqui 
dentro está ou será colocado, foi ad-
quirido de forma transparente, dentro 
dos princípios legais e morais que 
regem a administração da coisa pú-
blica. Em uma época que tanto ouvi-
mos falar em corrupção, superfatura-
mento, licitações mal explicadas, o 
CRO-PR dá um exemplo de transpa-
rência e bom uso do dinheiro público. 
Mais do que nunca as organizações 
são instadas a prestar contas de como 
atuam, que efeitos produzem com 
suas atuações e como gastam seus 
recursos’, acentuou Cavali.

Prédio da nova sede do CRO-PR

Autoridades da Odontologia na solenidade de inauguração
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A diretoria do Conselho Fede-
ral de Odontologia foi rece-
bida pelo ministro da Saúde, 

Alexandre Padilha, no dia 17 de 
fevereiro, em Brasília. Entre outros 
assuntos, estiveram presentes na 
pauta do encontro a entrega das 
reivindicações da Odontologia para 
o atual ministro, tais como a con-
solidação e a ampliação da política 
nacional de saúde bucal, a carreira 
da saúde e a valorização dos pro-
fissionais de saúde bucal.

Na reunião também foram abor-
dados problemas de saúde pública, 
entre eles a dengue, sobre o qual 
o CFO se prontificou a ser parceiro 
do ministério, através dos CROs, 
para que a conscientização de to-
dos no combate à doença seja 
efetivada em todo o país.

O presidente do CFO, Ailton 
Diogo Morilhas Rodrigues, infor-
mou ao ministro o número de 
profissionais da Odontologia no 
país e mostrou a necessidade do 
aumento do atendimento odonto-
lógico na rede pública dos municí-
pios brasileiros.

Estiveram presentes o coorde-
nador de saúde bucal do minis-
tério da Saúde, Gilberto Pucca, 
os demais membros da diretoria 
do CFO – o vice-presidente, Ema-
nuel Dias de Oliveira e Silva, o 
tesoureiro, Leonardo Marconi 
Cavalcanti de Oliveira, e o secre-
tário-geral, José Mário Morais 
Mateus – além do superinten-

Diretoria do CFO é recebida pelo 
ministro da Saúde em Brasília

dente-executivo do CFO, Márcio 
Coimbra, do assessor Marcos 
Santana e do procurador jurídico 
José Alberto Cabral Botelho.

CFO marca presença 
na posse do novo 
ministro da Saúde

O Conselho Federal de Odon-
tologia esteve presente na ceri-
mônia de posse do  ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha. A sole-
nidade ocorreu no dia 3 de janei-
ro, em Brasília. 

Pelo CFO, compareceram o pre-
sidente, Ailton Diogo Morilhas 
Rodrigues, o tesoureiro, Leonardo 
Marconi Cavalcanti de Oliveira, e o 
superintendente-executivo, Márcio 
Coimbra. Além destes, marcou 
presença também o presidente do 
CRO-MS, Silvano Silvestre.

Ao receber os cumprimentos 
dos presidentes do CFO e do 
CRO-MS, o ministro comprome-
teu-se a dar continuidade aos 
programas da Odontologia, como 
o Brasil Sorridente. 

CFO recebe 
cumprimentos da 

presidente Dilma e do 
ministro da Saúde

A presidente-eleita, Dilma Rous-
seff, enviou ao presidente do CFO, 
Ailton Diogo Morilhas Rodrigues, 
um telegrama para agradecer os 

Ministro da Saúde e presidente do CFO em reunião em Brasília

CFO marca presença em reunião no Ministério da Saúde

cumprimentos do CFO na época 
de sua eleição à presidência.

Já o ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, agradeceu, por carta, 
as saudações do CFO na época de 
sua indicação para o cargo no Mi-
nistério da Saúde.

Para ler o telegrama e a carta, aces-
se o site do CFO: www.cfo.org.br. 
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É do conhecimento de todos 
que a comunicação é de ca-
pital importância para o uni-

verso de relações do ser humano.
No caso da Odontologia, espe-

cificamente, o relacionamento se 
mostra mais presente entre o ci-
rurgião-dentista, o pessoal auxiliar, 
os pacientes e, também, os pró-
prios colegas.

É necessária para o profissional 
da Odontologia a divulgação dos 
serviços que pode oferecer, mas é 
importante que o cirurgião-dentis-
ta esteja consciente de que integra 
uma profissão de saúde. Portanto, 
sua comunicação deve ser realiza-
da de maneira ética, procurando 
elevar sua profissão, não aviltá-la.

As normas estabelecidas no 
Código de Ética Odontológica dis-
ciplinam a matéria de anúncio e 
propaganda, procurando resguar-
dar o prestígio e o bom conceito 
da Odontologia. Todos nós temos 
conhecimento de que existem 
propagandas que denigrem a ca-
tegoria, nivelando-a às organiza-
ções mercantis.

Deve o cirurgião-dentista se 
conscientizar de que o êxito de seu 

Propaganda antiética
trabalho está na dependência de 
vários fatores, principalmente o 
comportamento ético que mantém 
com auxiliares, colegas e a própria 
comunidade a que serve.

Ultimamente, temos assistido a 
propagandas sobre tratamento 
odontológico em sites de descon-
tos, o que fere frontalmente o 
Código de Ética Odontológica.

O anúncio de preços e modali-
dades de pagamento, em qualquer 
meio de comunicação, é vedado 
pela Lei nº 5.081/66, que regula o 
exercício da Odontologia, em seu 
artigo 7º, alínea “g”, bem como 
constitui infração aos preceitos 
estabelecidos pelo Código de Ética 
Odontológica (artigos 24 e 34).

Os Conselhos Regionais de 
Odontologia, que têm dentre suas 
atribuições supervisionar a ética 
profissional e trabalhar pelo de-
sempenho ético da Odontologia, 
vêm orientando seus jurisdiciona-
dos de que a prática publicitária de 
descontos de pagamento em ser-
viços odontológicos divulgados por 
sites de descontos na internet 
constitui violação à legislação em 
vigor, implicando concorrência 
desleal, e qualifica-se como infra-
ção ético-profissional, sujeitando 
seus infratores às devidas sanções.

A norma proibitiva de divulga-
ção de preços e outras formas de 
comercialização encontra respal-
do na regra natural inerente à 
atividade odontológica de cada 
paciente apresentar situação in-
dividualizada, que não se pode 
padronizar de forma a permitir 
um tabelamento de preços.

Ao divulgar preços de procedi-
mentos odontológicos, o cirurgião-
-dentista, inevitavelmente, está 
prejudicando o consumidor, que é 
enganado pela falsa ideia de que 
o preço divulgado será aquele de 
seu tratamento, quando é fato que 
tão somente após um diagnóstico 

AILTON DIOGO MORILHAS RODRIGUES, 
PRESIDENTE DO CFO

correto é que poderá oferecer con-
dições de se estabelecer o valor 
devido pelo tratamento.

O anúncio de preços é, portanto, 
prejudicial ao consumidor, pois 
poderá causar uma má prestação 
de serviços para compensar o 
“desconto” dado em ofertas ou 
preços atrativos em certos proce-
dimentos.

É para preservar, principalmente, 
a saúde bucal da população que, 
por orientação do CFO, os Conse-
lhos Regionais vêm adotando 
medidas judiciais e administrativas 
contra os profissionais que violam 
os preceitos éticos odontológicos.


